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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 19ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA / DF.

Processo n.º 2008.01.1.098378-9

                 BCS SEGUROS, empresa seguradora já qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove FRANCISCA ARCANGELA DA SILVA, vêm respeitosamente à presença de V.Exa., em atendimento ao r. despacho, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS em forma de MEMORIAIS, expor para em seguida requerer:

A parte Autora propôs a presente Ação de Cobrança pleiteando o pagamento a título de indenização de Seguro Obrigatório DPVAT pela morte de ANIZIO RODRIGUES DE BRITO, entendendo equivocadamente que o valor do aludido seguro corresponde a 40 (Quarenta) vezes o maior salário mínimo vigente no país.

Da Ilegitimidade “Ad Causam” de Parte No Pólo Ativo

Inicialmente, em sua defesa, a Ré salienta quanto a imperiosa necessidade de se verificar a qualidade da Autora de beneficiária, para pleitear a verba indenizatória do Seguro Obrigatório DPVAT.

Alteração do Art. 4º da LEI 6.194/74 – Da Plena Vigência da LEI 11.482/07

No mérito, a peça de bloqueio salienta que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...).”

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos para pagamento do seguro DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 11.482/07.

Portanto, resta claro que a vinculação da indenização ao salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer que sejam observados os valores expostos na referida Lei 11.482/07, no caso de condenação da Ré.

Dos Juros, Correção e Honorários Advocatícios

Consoante o disposto no artigo 219 da Lei Processual Civil vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação para responder os termos da presente ação, como pode se ver no art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a citação inicial.”

No que tange aos honorários advocatícios, diante da simplicidade da causa é curial que, em caso de eventual procedência da presente ação, sejam fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra insculpida na lei processual civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer. Na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil.

Na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se incida correção monetária a partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.
Desta maneira, resta cabalmente comprovado que as custas devem ser pro rata e os honorários compensados na forma da Lei.
Conclusão
Como exaustivamente demonstrado pela Ré, e por tudo mais que dos autos consta, reitera a Ré as razões apresentadas em sua peça de defesa, requerendo à Vossa Excelência, seja a ação julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, condenando-se o Autor no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios.   

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Brasília, 1º de Abril de 2009.
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